
 
   

 

 

CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA ECLESIÁSTICA (CIJE) 

TRIBUNAL DE REPRESENTAÇÃO ECLESIÁSTICA NO BRASIL (TREB) 
CNPJ Nº 39.906.328/0002-98           

FICHA DE REQUERIMENTO PARA ADMISSÃO DE PESSOA JURÍDICA (BRASIL) 

I - DADOS GERAIS DA PESSOA JURÍDICA 
RAZÃO SOCIAL (NOME EMPRESÁRIAL):  

 
CNPJ: 

NOME DE FANTASIA (TÍTULO DO ESTABELECIMENTO): 

DATA DE ABERTURA: 
 

              /                  /    

NATUREZA JURÍDICA:  
 

ENDEREÇO: 
 

Nº: CEP: 

BAIRRO/SETOR/DISTRITO: CIDADE: 
 

UF: 
 

COMPLEMENTO: 
 

FONE: E-MAIL: 

II - DADOS GERAIS DO(A) REPRESENTANTE LEGAL DA PESSOA JURÍDICA  
NOME:  
 
 

NATURALIDADE: 
 
 

UF: 
 

DATA DE NASCIMENTO: 
 
 

               /              / 

  
 

 
 

   FOTO  

NACIONALIDADE: ASCENDÊNCIA: 

FILIAÇÃO: 

 
 
RG-CPF:  PASSAPORTE:  

PROFISSÃO: 
 

ESCOLARIDADE: 

 

ESTADO CIVIL/SITUAÇÃO CONJUGAL: 
 

 

NOME DO CÔNJUGE/COMPAMHEIRO(A):  

ENDEREÇO: 

 
Nº: 

 
CEP: 

BAIRRO: 

 
CIDADE: 

 
UF: 

 

FONE: 
 
 

E-MAIL: 

 

FUNÇÃO ECLESIÁSTICA  

III - TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE LEGAL DA 
PESSOA JURÍDICA (LEI FDERAL Nº 13.709/2018-LGPD)  
Eu, acima identificado(a) e qualificado(a), doravante denominado(a) simplesmente TITULAR, em razão do meu vínculo com a CORTE 
INTERNACIONAL DE JUSTIÇA ECLESIÁSTICA, inscrita no CNPJ nº 39.906.328/0001-07, com sede e foro na cidade de Brasilía-DF, 
doravante denominada CONTROLADORA, desde já firmo o presente TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE 
DADOS PESSOAIS, em consonância com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais-LGPD (LEI FDERAL Nº 13.709/2018) no 
qual declaro expressamente: 

 1. Conhecer a LEI FDERAL Nº 13.709/2018 e suas alterações na íntegra do seu conteúdo, que dispõe sobre o tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais e por pessoa jurídica de direito privado, como é o caso da CONTROLADORA, com o objetivo de 
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural; 
2. Autorizar inequívoca, informada e livremente que a CONTROLADORA tome decisões referentes ao tratamento de meus dados 
pessoais por ela coletados, bem como realize o tratamento de meus dados pessoais, envolvendo operações como as que se referem à 
própria coleta, ao acesso, ou reprodução, transmissão, processamento, arquivamento, armazenamento, controle, modificação, 
comunicação e descarte; 
3. Concordar que a CONTROLADORA compartilhe os meus dados pessoais somente para a finalidades relativas ao meu vínculo com a 
mesma, observados os princípios e as garantias estabelecidas pela LEI FDERAL Nº 13.709/2018 e suas alterações; 
4. Estar ciente de que a CONTROLADORA se responsabiliza pela manutenção de medidas de segurança, técnicas e administrativas, 
aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
 

Por esta ser a expressão da minha vontade, declaro que estou ciente e cocordo com o inteiro teor do presente Termo, para que o 
mesmo produza seus jurídicos e legais efeitos. E o presente Termo só terá efeitos caso eu seja admitido(a) no quadro de associados da 
supramencionada instituição (CONTROLADORA). 



 
 

IV - TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE IMAGEM E SOM DO REPRESENTANTE LEGAL DA PESSOAS JURÍDICA 
Eu, acima identificado(a) e qualificado(a), declaro expressamente que AUTORIZO uso de minha imagem em todo e qualquer material 
entre imagens de vídeo, fotos e documentos, pela CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA ECLESIÁSTICA, inscrita no CNPJ nº 
39.906.328/0001-07, com sede e foro na cidade de Brasilía-DF, sendo que, a apresente autorização, abrange, o uso da imagem acima 
mencionada em todo território nacional, em home page, mídia eletrônica (vídeo-tapes, televisão, entre outros). Fica ainda autorizada, de 
livre e espontânea vontade, para os mesmos fins, a cessão de direitos da veiculação das imagens não recebendo para tanto qualquer 
tipo de remuneração. E a presente autorização só terá efeitos caso eu seja admitido(a) no quadro de associados da supramencionada 
instituição.  
 

Por esta ser a expressão da minha vontade, declaro que autorizo o uso acima descrito sem que nada haja a ser reclamado a título de 
direitos conexos à minha imagem ou a qualquer outro, e assim, confirmo estar ciente e concordar com o inteiro teor da presente 
autorização, para que a mesma produza seus jurídicos e legais efeitos. 

V - REQUERIMENTO/DECLARAÇÃO  
Diante das informações por mim apresentadas na presente ficha, requeiro dentro da medida do possível, a admissão da Pessoa 
Jurídica acima identificada e qualificada na presente ficha, no quadro de entidade-membros da CORTE INTERNACIONAL DE 
JUSTIÇA ECLESIÁSTICA (CIJE), ficando eu ciente que em caso de admissão da referida pessoa jurídica: 
1. serei automaticamente admitido(a) no quadro de associados da CIJE na condição de sócio(a) convencionado(a), e/ou caso eu não 
queira ser admitida(a) poderei nomear um(a) preposto(a) para representar a referida pessoa jurídica convencionalmente junto a CIJE; 
2. que assinarei um contrato de adesão juntamente com a presente ficha.  
 

Declaro que todas as informações aqui prestadas são verdadeiras, pelas quais assumo integral responsabilidade. Ciente de que, se 
comprovadamente falsa a declaração, sujeitar-me-ei, na qualidade de declarante às sanções civis, administrativas e criminais previstas 
na legislação aplicável. Podendo implicar, ainda, na sanção penal prevista no art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal) e/ou de falsa identidade previsto no artigo 307 do mesmo diploma legal. 

VI - OBSERVAÇÕES 
 

 

 

 

 

VII - CONCLUSÃO 
LOCAL DO PREENCHIMENTO DA FICHA (CIDADE/ESTADO/UF): DATA DA ASSINATURA DA FICHA:  

            

             /              / 
CARGO DO(A) REPRESENTANTE LEGAL DA PESSOA JURÍDICA:  
 
 

ASSINATURA DO(A) REPRESENTANTE LEGAL DA PESSOA JURÍDICA:  

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA QUE DEVEM SER ANEXADA EM PDF 

DA PESSOA JURIDICA 
 
 Cópia da Ata de fundação; 
 Cópia da Ata atualizada da última eleição;  
 Cópia do Estatuto Social que estiver em vigor; 
 CNPJ. 

DO PRESENTANTE LEGAL DA PESSOA JURIDICA 
 
 Cópia do RG e do CPF; 
 Cópia do comprovante de endereço;  
 Cópia da certidão de casamento se for casado(a); 
 Cópia do passaporte, se tiver 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


